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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL.
IMPOSTO DE RENDA SOBRE JUROS DE MORA. NATUREZA
INDENIZATÓRIA. VALORES RECEBIDOS ACUMULADAMENTE.
REGIME DE COMPETÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
FIXADOS POR EQUIDADE.  § 4º, DO CPC. IRRISORIEDADE ART. 20,
NÃO CONFIGURADA. SÚMULA N. 7 DO STJ. INCIDÊNCIA. RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1. Os juros de mora possuem natureza indenizatória, não configurando
acréscimo patrimonial, motivo pelo qual não estão sujeitos à incidência de
imposto de renda, conforme entendimento consolidado na jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça.

2. Os valores recebidos acumuladamente devem ser tributados pelo
regime de competência, em respeito aos princípios da capacidade contributiva e
da isonomia, sendo vedada a aplicação do regime de caixa ou da sistemática
prevista no -A da art. 12  Lei n. 7.713/1988.

3. A fixação de honorários advocatícios por apreciação equitativa, nos
termos do  § 4º, do CPC, deve observar os critérios previstos no § 3º do art. 20,
mesmo artigo, como o grau de zelo do profissional, a natureza e a importância
da causa, o trabalho realizado e o tempo exigido. Contudo, a revisão do valor
fixado em instância especial somente é admitida em situações excepcionais,
quando demonstrada de forma concreta a irrisoriedade ou a exorbitância do
montante arbitrado.

4. Não incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ apenas quando o Tribunal
de origem delineia expressamente os critérios previstos no  § 3º, do art. 20,
CPC, permitindo a análise da adequação do valor fixado. No caso concreto, a
ausência de detalhamento sobre os quesitos zelo, lugar, importância, trabalho e
tempo impede a revisão do  fixado. quantum

5. O valor da causa, por si só, não é elemento suficiente para qualificar
o montante fixado a título de honorários advocatícios como irrisório ou
abusivo, conforme entendimento consolidado na jurisprudência do STJ.

6. Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto11/12/2025  17/12/2025,
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .18 de dezembro de 2025

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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ADVOGADO : GELSON GUILHERME WERLANG E OUTRO(S) - SC019926
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL.
IMPOSTO DE RENDA SOBRE JUROS DE MORA. NATUREZA
INDENIZATÓRIA. VALORES RECEBIDOS ACUMULADAMENTE.
REGIME DE COMPETÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
FIXADOS POR EQUIDADE.  § 4º, DO CPC. IRRISORIEDADE ART. 20,
NÃO CONFIGURADA. SÚMULA N. 7 DO STJ. INCIDÊNCIA. RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1. Os juros de mora possuem natureza indenizatória, não configurando
acréscimo patrimonial, motivo pelo qual não estão sujeitos à incidência de
imposto de renda, conforme entendimento consolidado na jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça.

2. Os valores recebidos acumuladamente devem ser tributados pelo
regime de competência, em respeito aos princípios da capacidade contributiva e
da isonomia, sendo vedada a aplicação do regime de caixa ou da sistemática
prevista no -A da art. 12  Lei n. 7.713/1988.

3. A fixação de honorários advocatícios por apreciação equitativa, nos
termos do  § 4º, do CPC, deve observar os critérios previstos no § 3º do art. 20,
mesmo artigo, como o grau de zelo do profissional, a natureza e a importância
da causa, o trabalho realizado e o tempo exigido. Contudo, a revisão do valor
fixado em instância especial somente é admitida em situações excepcionais,
quando demonstrada de forma concreta a irrisoriedade ou a exorbitância do
montante arbitrado.

4. Não incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ apenas quando o Tribunal
de origem delineia expressamente os critérios previstos no  § 3º, do art. 20,
CPC, permitindo a análise da adequação do valor fixado. No caso concreto, a
ausência de detalhamento sobre os quesitos zelo, lugar, importância, trabalho e
tempo impede a revisão do  fixado. quantum

5. O valor da causa, por si só, não é elemento suficiente para qualificar
o montante fixado a título de honorários advocatícios como irrisório ou
abusivo, conforme entendimento consolidado na jurisprudência do STJ.

6. Recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO
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Trata-se de recurso especial interposto por E.W., com fundamento no art. 105,
III, alíneas e , da Constituição Federal, contra o acórdão proferido pelo TRIBUNAL a  c
REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO (TRF4), nos autos do Processo n. 5011729-
48.2013.4.04.7205, que deu parcial provimento à remessa oficial e negou provimento à
apelação da União, reduzindo os honorários advocatícios fixados em sentença, produzindo
como efeito a manutenção da inexigibilidade do imposto de renda sobre juros de mora e a
aplicação do regime de competência para valores recebidos acumuladamente, mas com
redução da verba honorária para R$ 3.000,00 (três mil reais).

Na origem, E.W. ajuizou ação anulatória contra a UNIÃO - FAZENDA
NACIONAL, alegando, em síntese, que os valores recebidos acumuladamente em
decorrência de ação judicial previdenciária não deveriam ser tributados pelo imposto de
renda, pois, se pagos na época própria, estariam isentos. Sustentou, ainda, que os juros de
mora possuem natureza indenizatória e, portanto, não estão sujeitos à tributação. Requereu
a anulação da Notificação de Lançamento n. 2010/845357131762062 e a restituição dos
valores indevidamente recolhidos, corrigidos pela SELIC, além da condenação da União ao
pagamento de honorários advocatícios (fls. 155-156).

O acórdão recorrido apresenta a seguinte ementa (fl. 162):
 
IMPOSTO DE RENDA. PESSOA FÍSICA. JUROS MORATÓRIOS.

NATUREZA INDENIZATÓRIA.
Tem o contribuinte do imposto de renda pessoa física o direito de obter a

restituição do que recolhido a título de imposto de renda sobre juros moratórios legais
recebidos pelo atraso no pagamento de verbas remuneratórias, salariais ou
previdenciárias, em razão da sua natureza indenizatória, conforme entendimento
assentado pela Corte Especial deste Tribunal na Arguição de Inconstitucionalidade nº
5020732-11.2013.404.0000.

IMPOSTO DE RENDA. PESSOA FÍSICA. VALORES RECEBIDOS
ACUMULADAMENTE. REGIME DE COMPETÊNCIA.

Tem o contribuinte do imposto de renda pessoa física o direito de recalcular o
imposto de renda sobre os valores recebidos acumuladamente, a título de verbas
previdenciárias, observado o “regime de competência”, para efeito de obter a
restituição do que foi recolhido a mais por força da aplicação do “regime de caixa” ou
pela sistemática de cálculo prevista no -A, da Lei nº 7.713, de 1988.” art. 12

 
Opostos embargos de declaração (fls. 220-223 e 331-334), estes foram

parcialmente acolhidos para sanar omissão quanto à natureza das verbas principais sobre as
quais incidiram os juros de mora, sem, contudo, modificar o resultado do julgamento.

A ementa do acórdão dos embargos de declaração é a seguinte (fls. 334):
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. CAUSA DE PEDIR. IRPF

SOBRE JUROS DE MORA. NATUREZA DAS VERBAS PRINCIPAIS.
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Devem ser providos os embargos de declaração para sanar omissão do julgado, que
reconheceu a inexigibilidade de imposto de renda sobre juros de mora, sem analisar a
natureza das verbas sobre as quais incidiram os juros, de acordo com a causa de pedir
da demanda.

 
Nas razões do recurso especial (fls. 423-442), a parte recorrente alega,

preliminarmente, violação do  do Código de Processo Civil, por omissão do art. 535
acórdão recorrido em analisar a constitucionalidade do  § 4º, do CPC, e sua art. 20,
compatibilidade com os arts. 1º, inciso III; 5º, e inciso LXXVIII; e 133 da caput 
Constituição Federal.

No mérito, sustenta a violação dos arts. 20, §§ 3º e 4º, do CPC, argumentando
que a fixação dos honorários advocatícios em R$ 3.000,00 é irrisória e desproporcional,
desconsiderando critérios como o grau de zelo do profissional, a natureza e a importância
da causa, e o tempo exigido para o serviço. Alega, ainda, dissídio jurisprudencial, citando
precedentes do STJ que majoraram honorários fixados em valores ínfimos. Ao final, requer
a majoração dos honorários advocatícios para, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor da
causa, conforme o  § 3º, do CPC, ou, alternativamente, a aplicação dos critérios do art. 20,
Novo Código de Processo Civil (art. 85, § 3º, inciso I) (fl. 442).

As contrarrazões ao Recurso Especial foram apresentadas pela UNIÃO -
FAZENDA NACIONAL (fls. 464-466), sustentando a manutenção do acórdão recorrido e
alegando que a fixação dos honorários advocatícios por apreciação equitativa está
fundamentada em análise de fatos, sendo incabível sua revisão em sede de recurso especial,
em razão da Súmula n. 7 do STJ.

O recurso especial foi admitido pelo Tribunal de origem (fls. 515-517), que
concluiu pela inaplicabilidade dos Temas n. 808/STF e n. 878/STJ à matéria em debate,
determinando a remessa dos autos ao Superior Tribunal de Justiça.

É o relatório.

VOTO

A despeito dos argumentos veiculados no presente recurso, a insatisfação não
merece ser conhecida.

No caso, verifico que o Tribunal de origem entendeu pela fixação da verba
sucumbencial em R$ 3.000,00 (três mil reais) nos seguintes termos (fl. 160): 

 
Em se tratando de demanda em que vencida a Fazenda Pública, descabe a

fixação de honorários advocatícios em percentual sobre a condenação, visto que o § 4º
do  do CPC remete somente aos indicativos das alíneas do § 3º do mesmo art. 20
artigo, excluindo a aplicação do seu enunciado. Dessa forma, considerados aqueles
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indicativos e que se trata de demanda produzida em massa, à maneira fordista, fixo
equitativamente os honorários advocatícios em R$ 3.000,00, a serem atualizados a
partir da presente data, pelo IPCA-E.

Relativamente às custas processuais, observo que a União Federal é isenta do
seu pagamento no âmbito da Justiça Federal por força do º, inciso I, da Lei nº art. 4
9.289, de 1996, competindo-lhe, porém, o reembolso dos valores eventualmente
adiantados pela parte adversa a esse título (art. 4º, parágrafo único).

Nesse ponto é de ser dado provimento à remessa oficial.
 

Nesse contexto, registro que o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é
no sentido de que apenas em situações excepcionais é possível afastar o óbice da

 o que ocorre quando o montante fixado se revelar irrisório ou excessivo,Súmula n. 7/STJ,
o que somente pode ser feito quando o Tribunal  expressamente indicar e valorar os a quo
critérios delineados nas alíneas , e do § 3º, do CPC/73 (art. 85,§ 2º, . a  b  c  art. 20,  CPC/2015)

Além disso, esta Corte também tem posicionamento de que o valor da causa, por
si só, não é elemento hábil a propiciar a qualificação do como ínfimo ou abusivo.  quantum 
Nesse sentido:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. ADICIONAL DE TEMPO DE
SERVIÇO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VALOR NÃO IRRISÓRIO.
MAJORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Na origem: demanda proposta pela parte ora recorrente, "com o objetivo de
que lhes seja reconhecido o direito de proceder ao correto cálculo da sexta-parte sobre
os vencimentos integrais, incluindo-se as vantagens incorporadas, nos termos do

 da Constituição do Estado de São Paulo", julgada improcedente.art. 129
2. Interposta apelação, o Tribunal local deu provimento ao recurso da parte

autora. Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.
3. Nesta Corte, decisão negando provimento ao recurso, pela incidência da

Súmula n. 7 do STJ.
4. Conforme jurisprudência do STJ - firmada sob a égide do Código de

Processo Civil vigente à data do arbitramento dos ônus da sucumbência - , "no
que diz respeito à possibilidade de modificação, em Recurso Especial, dos
honorários advocatícios fixados nas instâncias de origem: a) a regra é a aplicação
da  b) excepcionalmente, afasta-se o óbice sumular quando o Súmula 7/STJ;
montante fixado se revelar irrisório ou excessivo, o que somente pode ser feito
quando o Tribunal  expressamente indicar e valorar os critérios delineados a quo
nas alíneas ,  e  do  § 3º, do CPC; e c) o valor da causa, por si só, não é a  b  c  art. 20,
elemento hábil a propiciar a qualificação do como ínfimo ou abusivo" quantum 
(AgRg no AgRg no  Rel. Ministro Mauro Campbell REsp n. 1.451.336/SP,
Marques, Rel. p/ acórdão Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 1º
/07/2015).
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5. Em situações excepcionalíssimas, esta Corte afasta a incidência da
Súmula n. 7 do STJ, para exercer juízo de valor sobre o fixado a título quantum 
de honorários advocatícios, com vistas a decidir se são eles irrisórios ou
exorbitantes. Para isso, indispensável, todavia, que tenham sido delineadas
concretamente, no acórdão recorrido, as circunstâncias a que se referem as
alíneas do § 3º do  do CPC/73. art. 20

6. No caso, trata-se de ação ordinária ajuizada por servidores público
estaduais em face da Fazenda de São Paulo, objetivando o reconhecimento do "direito
de proceder ao correto cálculo da sexta-parte sobre os vencimentos integrais,
incluindo-se as vantagens incorporadas, nos termos do  da Constituição do art. 129
Estado de São Paulo", cujo valor da causa foi estabelecido em R$ 43.500,00 (quarenta
e três mil e quinhentos reais), tendo o acórdão recorrido julgado procedente o pedido e
condenado a Fazenda ao pagamento de honorários advocatícios de R$ 1.500,00 (mil e
quinhentos reais), o que representa cerca de 3% (três por cento) sobre o valor da causa,
com fundamento no  §§ 3º e 4º, do CPC/73, por equidade, e concluiu pela art. 20,
ausência de complexidade e de dificuldade da demanda a justificar um valor maior ao
labor advocatício.

7. Destarte, tal contexto não autoriza a majoração de honorários pretendida,
de maneira que não há como acolher a pretensão da Parte recorrente, incidindo, na
espécie, o óbice da Súmula n. 7 do STJ, o que inviabiliza o conhecimento do recurso
especial.

8. Incabível recurso especial com base no dissídio jurisprudencial, pois as
mesmas razões que inviabilizaram o conhecimento do apelo, pela alínea , servem de a
justificativa quanto à alínea do permissivo constitucional. c 

9 . Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro Teodoro Silva Santos, REsp n. 2.081.121/SP,

Segunda Turma, julgado em  DJe de ) 9/9/2024,  18/9/2024.
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. DANOS MORAIS. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. INTERESSE AGIR. AUSÊNCIA. HONORÁRIOS.
MAJORAÇÃO. INVIABILIDADE.

[...]
4. Em regra, não se admite o apelo especial para reapreciar honorários

advocatícios fixados por equidade, em face do óbice da Súmula 7 do STJ, exceto
quando quantificados em valor irrisório ou exorbitante.

5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira REsp n. 1.739.507/SP,

Turma, julgado em  DJe de ) 8/8/2022,  16/8/2022.
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ACÓRDÃO QUE
FIXOU DE FORMA GENÉRICA OS PRESSUPOSTOS FÁTICOS EXIGIDOS PELO

 § 3º, ,  E , DO  INCIDÊNCIA DAART. 20,  A  B  C  CPC/1973.  SÚMULA N. 7/STJ.
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VALOR DA CAUSA QUE POR SI SÓ NÃO POSSIBILITA A MAJORAÇÃO DOS
HONORÁRIOS. DIVERGÊNCIA INTERPRETATIVA. PARADIGMA QUE NÃO
PODE SER TOMADO COMO REGRA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Examinando a controvérsia tal como posta, mesmo considerando a
possibilidade de os honorários advocatícios na hipótese terem nítida conotação de
irrisoriedade, nenhuma consideração quanto aos critérios do § 3º do  do art. 20

 foi levada a efeito pelo acórdão de origem. Dos quesitos zelo, lugar,CPC/1973
importância, trabalho e tempo, os excertos não permitem extrair nenhum valor, o que
chama a incidência da Súmula n. 7 do STJ.

2. O valor da causa, por si só, não é elemento hábil a propiciar a
qualificação do como ínfimo ou abusivo, para fins de revisão da verba quantum 
honorária fixada na origem, conforme orientação adotada pela Segunda Turma
desta Corte nos autos do  Rel. (a) p/ acórdão Ministro REsp 1.417.906/SP,
Herman Benjamin, DJe 01/07/2015.

3. A fixação de honorários advocatícios é providência peculiar de caso
concreto, de forma que o julgamento de um caso sob determinado contexto não
pode ser tomado como regra para o julgamento de outros casos em contextos
diferentes, sobretudo porque o revolvimento de tais contextos, seja para mais ou
para menos, é inviável na hipótese em razão do óbice da Súmula nº 7 do STJ.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no  relator Ministro Mauro Campbell AREsp n. 2.422.483/SP,

Marques, Segunda Turma, julgado em  DJe de ) 22/4/2024,  25/4/2024.
 
PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO EM

RECURSO ESPECIAL. EXORBITÂNCIA E IRRISORIEDADE NÃO
VERIFICÁVEIS DE PLANO. MAJORAÇÃO NO STJ, EM VALOR SUPERIOR A
3.300%. CIRCUNSTÂNCIAS EXCEPCIONAIS NÃO CONSTATADAS NO
ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM.  APLICAÇÃO DO SÚMULA 7/STJ.
ENTENDIMENTO ADOTADO PELA SEGUNDA TURMA DO STJ NO AGRG NO

 (DJe 2.2.2015).ARESP 532.550/RJ
[...]
6. No julgamento do AgRg no  (DJe 2.2.2015), após AREsp 532.550/RJ

detido exame dos precedentes do STJ, as seguintes premissas ficaram bem
delimitadas, no que diz respeito à possibilidade de modificação, em Recurso
Especial, dos honorários advocatícios fixados nas instâncias de origem: a) a regra
é a aplicação da  b) excepcionalmente, afasta-se o óbice sumular Súmula 7/STJ;
quando o montante fixado se revelar irrisório ou excessivo, o que somente pode
ser feito quando o Tribunal  expressamente indicar e valorar os critérios a quo
delineados nas alíneas ,  e  do  § 3º, do CPC; e c) o valor da causa, por a  b  c  art. 20,
si só, não é elemento hábil a propiciar a qualificação do como ínfimo ou quantum 
abusivo.

7. Não há, nos termos acima, como majorar a verba honorária, sem
adentrar a reanálise dos fatos e provas (óbice da Súmula 7).

[...]
10. Recurso Especial não conhecido, em razão da incidência da Súmula 7/STJ.
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(  relator Ministro Mauro Campbell Marques, relatorREsp n. 1.417.906/SP,
para acórdão Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em  DJe 10/3/2015,
de ) 1/7/2015.

 
No caso, tenho que o acórdão recorrido não discorreu detalhadamente sobre

os quesitos zelo, lugar, importância, trabalho e tempo (art. 85, § 2º, CPC/15), de modo a
limitar a apreciação acerca da excessividade dos honorários apenas ao valor da causa seria
medida descabida e que esta Segunda Turma tem rechaçado, como ficou claro nos
precedentes acima colacionados.

Nesse contexto, aplicável o enunciado da Súmula n. 7/STJ.
Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do RECURSO ESPECIAL. 
É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

REsp 1.579.411 / SC
Número Registro: 2016/0024836-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50117294820134047205

Sessão Virtual de  a 11/12/2025  17/12/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

 Relator

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : E W
ADVOGADO : GELSON GUILHERME WERLANG E OUTRO(S) - SC019926
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA 
FÍSICA

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 11/12/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. 17/12/2025,
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 17 de dezembro de 2025
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